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Vitória retumbante manchada por má conduta
A Frelimo e o seu candidato presidencial Armando Guebuza obtiveram uma esmagadora vitória nas terceiras eleições multipartidárias de 1-2 de Dezembro de 2004. Guebuza teve 2,0 milhões de votos enquanto o candidato da Renamo, Afonso Dhlakama, teve 1,0 milhão.
A afluência foi baixíssima. Só 3,3 milhões de pessoas votaram (43% dos eleitores potenciais), comparado com 5,3 milhões em 1999. A abstenção incidiu sobretudo nos eleitores da oposição. Os 2,0 milhões de votos para Guebuza comparam-se aos 2,3 milhões de Joaquim Chissano em 1999, enquanto o voto por Dhlakama desceu de 2,1 milhões para 1,0 milhão. Os resultados só foram anunciados a 21 de Dezembro, ultrapassando em quatro dias o prazo legal.

A eleição foi manchada por má conduta incluindo a introdução de votos a mais nas urnas, que pode ter custado à Renamo pelo menos 2 assentos parlamentares.

A máquina eleitoral foi considerada mais mal organizada e mais partidarizada do que nas anteriores eleições gerais e também isso funcionou em detrimento da Renamo. O chefe da missão de observação, Javier Pomés, deu uma conferência de imprensa muito zangada na qual atacou “o inadequado planeamento de última hora” que resultou em assembleias de voto que não abriram, abriram tarde ou não chegaram a receber materiais de votação.  Disse também que a CNE podia ter feito muito melhor mas não foi capaz de usar o tempo, o dinheiro e a assessoria de que dispunha. 

Os observadores internacionais foram altamente críticos da falta de transparência e do sistema secreto, único de Moçambique, de “corrigir” os resultados. Os observadores tinham prometido mais informação adicional, mas não cumpriram a promessa. Por exemplo, o director-geral do Secretariado Técnico para a Administração Eleitoral, António Carrasco, disse aos doadores que mais de 600 assembleias de voto (mais de 5% do total)  foram excluidas dos totais, mas não deu nenhuma explicação. Embora esta pequena informação tenha sido dada à comunidade internacional, não foi dada nem aos eleitores nem à imprensa moçambicana. 
A Renamo rejeitou as eleições alegando ”fraude massiva”. Apelou para a anulação do acto eleitoral e afirmou que a Renamo não iria preencher os assentos na Assembleia da República. Também formalizou uma queixa ao Conselho Constitucional, o qual deve validar as eleições e tem alguma flexibilidade para responder às irregularidades.

O Boletim conclui que houve significativa fraude e má conduta e que isto podia ter feito diferença no resultado se a votação tivesse sido tão aproximada como foi a de 1999, e como muitos previam. Se isso tivesse acontecido, seguramente teria havido um descontentamento muito maior e reclamações de que a votação tinha sido manipulada; nesse caso o apelo à anulação das eleições era justificado. Mas o surpreendente colapso do voto da oposição significa que as irregularidades não podem explicar o resultado no seu conjunto. Dhlakama e quadros séniores da Renamo parecem ser sinceros na sua convicção de que a vitória lhes foi usurpada, mas a nossa análise sugere que isso não aconteceu. Os observadores internacionais e o Observatório Eleitoral nacional estão a aconselhar Dhlakama a aceitar a derrota.

Observadores sublinham irregulariedades

Os observadores nacionais do Observatório Eleitoral e os observadores internacionais do Carter Center e da União Europeia, sublinharam as irregularidades. Fizeram também críticas à máquina eleitoral, tanto pela sua natureza partidária como pelo desleixo do seu trabalho, além da tendência para deixar as coisas para o último momento. 

Todos salientaram que as insuficiências e irregularidades não foram suficientes para alterar a vitória da Frelimo; mas todos notaram que foram as suficientes para ter tirado assentos parlamentares à Renamo. O Carter Centre disse que “as graves fraquezas” e irregularidades “minam a credibilidade das autoridades eleitorais moçambicanas”. 

Brazão Mazula, presidente do Observatório Eleitoral, comentou ao Boletim, “se queres preparar uma fraude, começas por desorganizar o processo”. Na sua opinião a preparação foi feita com menos cuidado e foram deixadas mais coisas para a última hora do que nas eleições anteriores. 

Os votos a mais nas urnas têm relação directa com os relatos dos observadores de que tanto eles como os delegados de partido tiveram dificuldades em obter credenciais e foram excluidos em algumas assembleias de voto. A má conduta parece ter ocorrido particularmente nestes locais. Citam também favoritismo partidário e perseguição pela polícia, dirigidos contra os delegados da oposição e os observadores. Finalmente, apontam para assembleias de voto situadas nos lugares errados ou apresentarem cadernos eleitorais errados, o que significou que as pessoas não puderam votar, dizendo que isto parece ter ocorrido sobretudo nas áreas rurais que no passado apoiaram a Renamo. (Estas questões serão detalhadas nas páginas que se seguem).

Os observadores da África Austral também foram críticos. Tanto o Forum Parlamentar da SADC como o Instituto Eleitoral da África Austral, EISA, criticaram a lentidão da contagem dos votos em Moçambique. A EISA fez notar que em média os países da África Austral anunciam os resultados ao fim de cinco dias, enquanto em Moçambique se leva para cima de duas semanas.

● A CNE reporta que houve 3900 observadores nacionais (incluindo 1550 que trabalharam na contagem paralela por amostra), 488 observadores internacionais e 520 jornalistas assistindo ao processo eleitoral. 

A maior parte das assembleias OK mas a chuva fez estragos 
Os dias de votação foram pacíficos e o pessoal das mesas de voto foi altamente elogiado por todos os observadores.

A votação foi marcada pelas fortes chuvadas em muitas áreas e o membros das mesas de votação, trabalhando muitas vezes em edifícios precários, encararam corajosamente os problemas. Olhando para a revalidação dos votos nulos, o Boletim verificou que havia uma resma deles sujos de lama e colados uns aos outros, mostrando que a contagem tinha sido feita debaixo de chuva. A chuva causou problemas logísticos e muitas assembleias de voto abriram  tarde; algumas abriram muito depois do meio dia do último dia de votação. A Comissão Nacional de Eleições em diferentes ocasiões afirmou que 37 ou 43 mesas de voto não abriram simplesmente.

Os observadores concluiram que pelo menos 85% das mesas de voto funcionaram normalmente. Abriram a tempo e tinham a maior parte dos materiais. O pessoal estava bem treinado e agiu correctamente. Os delegados da Frelimo e da oposição estavam presentes. E a contagem nas mesas de voto foi conduzida correctamente. Tudo isto foi efusivamente elogiado pelos observadores. 

Mas 15% das mesas apresentaram irregularidades e má conduta. Isto não é suficiente para mudar a vitória esmagadora da Frelimo mas foi considerado pelos observadores excessivo e inaceitável. O que se relata a seguir mostra em mais pormenor o que se passou nestes 15% das mesas.

A SADC diz ‘votem na época seca’

O Forum Parlametar da SADC fez a sensate recomendação de “Marcar as eleições para a época seca de modo a prevenir os inevitáveis problemas associados com a época das chuvas”. Porque é que ninguém pensou nisto antes? 

Observadores atacam  o processo ‘único’ e secreto de apuramento

O longo e secreto procedimento moçambicano de apuramento (ver pag. 6) é único e suscitou bastantes críticas dos observadores internacionais. 

O antigo Presidente dos EUA Jimmy Carter disse que estas eram as 53ªs eleições que ele observava, e voltou às eleições de 1999 em Moçambique. Disse que “a quantidade de correcções feitas aos resultados em 1999 excederam tudo o que eu alguma vez testemunhei em eleições semelhantes” e a exclusão de mais de 600 assembleias de voto nesse ano era um facto “extraordinário. É simplesmente difícil acreditar que não pudessem ser usados tantos editais”. Exactamente a mesma coisa aconteceu este ano, com extensas correcções e 600 assembleias de voto excluidas.

Por causa da experiência de 1999, os observadores internacionais dirigidos pela União Europeia fizeram pressão para que houvesse maior transparência. Excepcionalmente, a Missão de Observação da União Europeia nunca assinou um memorando de entendimento com a CNE porque não conseguiram chegar a acordo. Jimmy Carter salientou que o nível de acesso era inaceitável e que em eleições noutros paises “raramente fomos excluidos de qualquer fase importante do processo”.

A CNE defendeu o ponto de que era a lei que proibia um maior acesso. O Observatório Eleitoral apresentou uma opinião jurídica feita por juristas de
mérito que dizia que isso não era verdadeiro, mas a CNE nem mesmo recusou ter conhecimento dessa opinião. Jimmy Carter afirmou que simplesmente “não era verdade” que a lei impedisse o acesso. 

Em reuniões com observadores e a imprensa a CNE, informalmente, prometeu maior acesso, mas mesmo essas promessas não foram cumpridas. Foi prometido por exemplo que, embora as reuniões da CPE e CNE fossem secretas, as actas finais iriam conter pormenores e explicações das decisões tomadas.

Em vez disso as actas foram curtas e lacónicas. Da mesma maneira, depois da preocupação de Carter sobre os editais excluidos, foi feita uma promessa que os observadores os podiam ver, mas também esta promessa não foi cumprida. Até o que foi submetido pela CNE ao Conselho Constitucional foi mantido em segredo.

Em parte o secretismo está simplesmente a encobrir coisas deixadas para o último minuto e feitas muitas vezes de modo desleixado. Os cadernos eleitorais nunca foram tornados públicos porque ainda estavam a ser corrigidos e limpos dois dias antes de começar a votação. Uma lista completa  de assembleias de voto e dos seus cadernos eleitorais foi declarada “segredo de estado” mas provávelmente nunca existiu. As actualizações de última hora no software e muitos erros nas bases de dados resultaram em que as correcções dos editais e do apuramento final foram feitos à pressa e de maneira caótica e pode nem existir um registo completo das mudanças.

● ComentÁrio: Os moçambicanos alegam muitas vezes o “excepcionalismo” do país – que é muito vasto e muito pobre, as coisas são sempre deixadas para a última hora e por isso estão orgulhosos por as eleições terem corrido tão bem como correram. Mas este ano os observadores internacionais apresentaram uma visão alternativa – de um país que só é único no secretismo, que precisa de fazer correcções de última hora e que não é capaz de fazer bom uso do tempo e do dinheiro de que dispõe.
------------------------------------------------
Resultados nacionais da eleição

Eleição presidencial

Numero de eleitores   3 329 177

Votos válidos              3 144 168 (94,44%)

Votos em branco              96 684 (  2,91%)

Votos inválidos                 81 315 (  2,65%)

Candidatos (percentagem de votos válidos)

Armando Guebuza (Frel.)  2 004 226 (63,74%)

Afonso Dhlakama (Ren.)      998 059 (31,74%)

Raul Domingos (PDD)            85 815 (  2,73%)

Yaqub Sibindy (PIMO)            28 656 (  0,91%)

Carlos Reis (MBG)                  27 412 (  0,87%)

Comparado às anteriores eleições (milhões de 
votos)

                     2004         1999           1994

Guebuza      2,0 (64%)

Chissano                      2,3 (52%)    2,6 (56%)

Dhlakama    1,0 (32%)  2,1 (48%)    1,7 (34%)

Eleições legislativas

Numero de eleitores     3 321 926

Votos válidos                3 045 429 (91,68%)

Votos em branco             166 540 (  5,01%)

Votos inválidos                109 957 (  3,31%)

Três principais partidos (percentagens de votos
válidos)

Frelimo                        1 889 054 (62,03%)

Renamo                         905 289 (29,73%)

Partido da Paz, Democracia e

Desenvovimento (PDD)   60 758 (  2,00%)

18 partidos mais pequenos estavam no boletim de voto, nenhum recebeu mais de 1% do voto e o mais pequeno só recebeu 448 votos.

Para obter assentos no parlamento, um partido tem de ter pelo menos 5% do voto nacional. Só a Frelimo e a Renamo tiveram mais de 5%. A Renamo tinha a maioria em 5 províncias em 1994, 6 províncias em 1999 e só 2 províncias este ano; em Manica os dois partidos têm igual número de assentos. Esta é a primeira eleição em que os emigrantes moçambicanos votaram, e ambos os assentos foram para a Frelimo. 

Os assentos no novo parlamento, comparados com os assentos dos anteriores 

(Números para os assentos na AR de 1999 e 1994 estão entre parêntesis; o número sublinhado é o partido maior; em 1994 houve também 9 assentos para uma pequena coligação que não está listada aqui) 

Província        Assentos     Frelimo    Renamo

Niassa            12 (13,13)        9 (6,7)      3 (7,4)

Cabo Delgado  22 (22,22)     18 (16,15)   4 (6,6)

Nampula         50 (50,54)     27 (24,26)  23 (26,32)

Zambézia        48 (49,49)     19 (15,18)  29 (34,29)

Tete                18 (18,15)     14 (8,5)       4 (10,9)

Manica            14 (15,13)       7 (5,4)       7 (10,9)

Sofala             22 (21,21)       6 (4,3)     18 (17,18)

Inhambane     16 (17,18)      15 (13,13)   1 (4,3)

Gaza              17 (16,16)      17 (16,16)    0 (0,0)

Maputo prov.  13 (13,13)      12 (12,12)    1 (1,1)

Maputo cidade 16 (16,18)      14 (14,17)   2 (2,1)

Emigrantes

Africa                1 (-)               1 (-)            0 (-)

Europe              1 (-)               1 (-)            0 (-)

Total        250        160 (133,129)    90 (117,112)

Contagens paralelas muito próximas puseram a contagem oficial em xeque

Cada assembleia de voto faz a sua própria contagem e afixa os resultados à porta, em geral entre a meia-noite e as 3 da manhã. Esta pode pois ser usada para fazer contagens alternatives ou paralelas.

 Rádio Moçambique teve mais de 200 correspondentes simplesmente a ler os resultados locais, em directo, na emissão. Pelas 7 e 30 de sexta-feira dia 3 de Dezembro, a vitória esmagadora da Frelimo tornou-se evidente e foi confirmado ao longo do dia quando a Rádio Moçambique já tinha reportado mais de um quinto das assembleias de voto. Por volta do meio-dia de Sábado já tinham dado mais de um terço das assembleias de voto e quando pararam no Domingo tinham dado mais de metade. Os noticiários da Rádio Moçambique mostraram com exactidão e consistência a baixa afluência e que Guebuza estava com o dobro dos votos de Dhlakama. A cobertura rápida e alargada da Radio Moçambique contribuiu claramente para a calma que se seguiu à votação.

Uma outra contagem paralela, mais estruturada, foi
feita pelo Observatório Eleitoral, uma coligação de sete grupos proeminentes da sociedade civil moçambicana, com apoio do Carter Center. Esta baseou-se numa amostragem estruturada de 792 assembleias de voto, escolhidas através da selecção de cada 16ª assembleia retirada da lista publicada pela CNE a 4 de Novembro. Obtiveram resultados de 98% da amostra e a previsão foi significativamente exacta, as quatro previsões chave estiveram dentro dos 0,5%:

Presidente

● Guebuza  63,6%-paralela 63,3%

● Dhlakama 31,7%-paralela 31,8%

AR

● Frelimo 62,0%-paralela 61,5%

● Renamo 29,7%-paralela 30,0%

A principal motivação para  o Observatório Eleitoral fazer a contagem paralela foi o receio generalizado à volta do sistema de apuramento informatizado sobre o qual incidiram as maiores procupações em 1999. Pareceu importante, tanto para os observadores nacionais como internacionais, produzir uma contagem independente do sistema informático do STAE, de modo a servir como referência desta contagem, podendo ser dada à CNE e aos principais partidos antes de a contagem final ser apresentada.

Os resultados da contagem do Observatório Eleitoral eram claros a 6 de Dezembro e a 9 de Dezembro estavam completos. Nesse dia o Observatório contactou a CNE, a Frelimo e a Renamo e pediu para fazer a sua apresentação. O presidente do Observatório, Brazão Mazula, foi convidado nesse mesmo dia pela CNE e pela Armando Guebuza que pediram a apresentação. Mas Afonso Dhlakama só encontrou tempo para ver Mazula a 17 de Dezembro. Dhlakama disse a Mazula que rejeitava a contagem paralela porque achava que ela se baseava em editais de assembleias de voto que estavam viciados.

------------------------------------------------
O que causou a abstenção da oposição?

Embora o voto da Frelimo fosse mais baixo de 15-20% relativamente a 1999, a maior parte da abstenção foi do lado da oposição. Afonso Dhlakama perdeu 53% e a Renamo 45% do seu voto de 1999. Os eleitores potenciais da oposição decidiram que, tendo começado as chuvas, era melhor ir semear a machamba do que votar pela Renamo. 

Tem havido muita discussão à volta da abstenção, mas há dois factores que se salientam: a falta de organização da Renamo e a sua campanha negativa. A falta de fundos pode também desempenhar um papel.

O especialista em comunicação social Juarez da Maia disse que a Renamo provocou a alta abstenção com a sua “estratégia de derrota”. Ao estar constantemente a insistir na alegação de que o poder lhe tinha sido tirado através de fraude em 1994 e 1999, criou a imagem de que não vale a pena votar porque a Frelimo ganhará de qualquer maneira. A Renamo estava a minar a sua própria imagem e a forçar o desinteresse. De eleição para eleição a Renamo tem findo a enfraquecer e só pode ganhar, argumentou Juarez da Maia, se se mostrar como real alternativa ao poder, se criar uma estrutura partidária séria e se criar confiança dentro do partido. Os assessores estrangeiros da Renamo apoiam este ponto de vista; avisaram Dhlakama de que olhasse em frente e apresentasse uma visão de um governo da Renamo, mas ele rejeitou estas opiniões. Juarez da Maia falava numa mesa-redonda de académicos no Instituto Superior Politécnico Universitário, ISPU.

A falta de organização de base da Renamo foi evidente nas eleições autárquicas de 2003 (ver Boletim 29). A Renamo perdeu nessa altura cidades que esperava conquistar como Milange e Mocuba porque os seus apoiantes não votaram.  Em contrapartida a afluência em 2003 foi acima da média e a Renamo andou bem em cidades onde fez mobilização como Beira, Nacala, Ilha de Moçambique e Mocímboa da Praia. Mas não conseguiu aprender a lição. Dhlakama assumiu que se o povo vinha aos seus comícios também ia votar nele e não criou uma estrutura partidária. Havia poucos jovens da Renamo a fazer apelo ao voto e os chefes tradicionais que no passado apoiavam a Renamo parece não se terem organizado para mobilizar os cidadões para votar. 

O contraste com a Frelimo não pode ser mais visível. Armando Guebuza dispendeu mais de um ano a viajar pelo país, reconstruindo as bases do partido e assegurando a sua lealdade. Isto funcionou claramente. Quando a baixa afluência se tornou aparente logo no primeiro dia de voto, a Frelimo mobilizou a sua máquina partidária para dar um novo impulso nos seus apoiantes para irem votar. Os resultados sugerem que o partido mobilizou o seu núcleo de apoiantes com sucesso. A Renamo não tinha nenhuma máquina para mobilizar. Dhlakama administra o partido de um modo muito pessoalizado, práticamente à custa do seu bolso, e despediu aqueles que seriam capazes de criar uma máquina partidária porque receava que o pudessem contestar. Mas as eleições deste ano e as do ano passado mostram que o povo só vai votar quando o partido  pede para o fazer.

Dinheiro é a questão final. A Frelimo admite ter gasto 10 milhões de US$. A Renamo só tinha uma fracção desta quantia, em parte porque foi abandonada pelos seus apoiantes internacionais depois do seu fraco desempenho nas eleições autárquicas. A falta de dinheiro foi visível mas a Renamo falhou em capitalizar nisso insistindo na importância dos voluntários. Entretanto Raul Domingos teve fundos susbstanciais e apesar disso teve um desempenho igualmente fraco. Certamente que o dinheiro faz diferença mas em Moçambique não perece ser a questão central.
Campanha acima de tudo pacífica

Os 43 dias de campanha eleitoral foram em grande medida pacíficos e muitas vezes festivos.  Com ambos os lados a prever uma vitória apertada, houve algumas tensões e uns poucos incidentes no início da campanha. Houve confrontos entre apoiantes da Frelimo e da Renamo e grupos de jovens da Frelimo, conhecidos como “grupos de choque”, que perseguiram ou atacaram comícios e manifestações da oposição. Quase inevitávelmente houve socos entre rapazes de ambos os lados. Os confrontes foram particularmente intensos em Nampula, Gaza e Tete. O Observatório Eleitoral difundiu um comunicado declarando a sua “profunda preocupação com ocorrências de violência verbal e física e, a utilização de crianças e adolescentes para perturbar campanha doutros concorrentes”. Mas depois de um começo turbulento, ambos os lados parecem ter acalmado os seus jovens apoiantes e a campanha passou em grande medida pacífica e entusiasta.

● Observadores, bem como os nossos correspondentes, notaram o uso generalizado de veículos do estado na campanha da Frelimo. Isto transgride o artigo 40 da lei eleitoral que foi acrescentado a pedido da Renamo e proibe o uso dos bens públicos por qualquer partido. 

● A missão de observação da União Europeia monitorou os media nacionais e concluiu que a cobertura os meios de comunicação públicos, Rádio Moçambique e TVM ”foi razoalvelment equilibrada. O partido no poder foi alvo de uma cobertura mais alargada, mas não num grau desmedido.” O diário Notícias deu 57% da sua cobertura ao governo e à Frelimo, 19% à Renamo e 10% ao PDD. 

------------------------------------------------
Quem administra as eleições?

O principal orgão de administração das eleições é a Comissão Nacional de Eleições, CNE, composta de um presidente nomeado pela sociedade civil (Rev. Arão Litsure), 10 membros nomeados pela Frelimo e 8 membros nomeados pela Renamo. Há ainda as comissões provinciais de eleições, CPEs, e comissões distritais, CDEs, que são mais pequenas mas têm a mesma estrutura.
Subordinada a cada Comissão eleitoral está um Secretariado Técnico de Administração Eleitoral, STAE, que executa o trabalho. A nível nacional, o STAE tem sido dirigido por António Carrasco desde 1998. Cada STAE tem dois directores-adjuntos nomeados pela Frelimo e pela Renamo e o STAE nacional e provincial tem técnicos de computador nomeados pelos dois partidos principais.

Assembleias de voto

Houve um recenseamento de raiz em 1999 com actualizações em 2003 e 2004. Em princípio as pessoas votam no mesmo local em que se recensearam. Cada local de recenseamento, normalmente uma escola ou outro edifício público, passa a ser um centro de votação. Dentro de cada centro de votação, há assembleias de voto individuais. Assim, uma escola será um centro de votação e cada sala de aula pode conter uma assembleia de voto. Cada assembleia de voto tem entre um e três cadernos de eleitores e normalmente até 1000 eleitores (embora algumas, poucas, possam ter 1500 ou mesmo 2000). Cada assembleia de voto opera independentemente, com um grupo de cinco pessoas (conhecido por mesa), chefiada por um presidente. A votação teve lugar durante dois dias, 1-2 de Dezembro. Cada partido tem direito a um delegado ou agente de partido, em cada assembleia de voto. Também são autorizados observadores e jornalistas. 

Como são contados os votos

O sistema do apuramento dos votos em Moçambique é, aparentemente, único, consumidor de tempo e uma mistura de secretismo e transparência.

Logo que a votação encerrou às 18 horas de 2 de Dezembro, cada assembleia de voto fez a sua própria contagem, normalmente à luz de candeeiro e durando até à meia-noite. Os resultados são sumarizados num edital. Uma cópia deste é imediatamente afixado à porta da assembleia de voto,  e são dadas cópias a todos os delegados de partido presentes. Esta é a parte mais transparente do processo porque permite contagens paralelas. Um edital é enviado à CPE e uma cópia à CNE. Todos os boletins de voto nulos e protestados são igualmente enviados à CNE.

O passo seguinte é o apuramento provincial. Os dados dos editais são introduzidos no sistema provincial de computadores e os resultados são copiados num CD-rom e enviado à CNE juntamente com todos os editais que não puderam ser processados. Aparentemente foram mandados a Maputo mais de 1000 editais.

A nível nacional, a CNE faz o seu apuramento provisório supostamente para comparar com os dados enviados pelas províncias. A CNE também verifica todos os boletins de voto nulos (cerca de 300 000 este ano), aceitando como válidos talvez um quarto destes, e verifica a mão-cheia de votos protestados. Estes são acrescentados aos totais provinciais. A CNE também recebe todos os editais que não puderam ser processados a nível local e tenta inclui-los.

O passo final é um conjunto de “correcções” tendo em conta o apuramento provincial, os editais adicionais que a CNE optou por incluir, e quaisquer outras mudanças que a CNE acham que são precisas.

Estes procedimentos finais são quase todos feitos em segredo e nenhum detalhe tem sido tornado público. Restrições impostas aos observadores e imprensa só lhes permitem olhar para a reclassificação dos nulos durante períodos de meia-hora por dia. Em algumas províncias e a nível nacional, as terminais de computador deram uma vista pelo total de votos digitados e permitiram uma verificação dos editais que iam sendo introduzidos. Logo que o introdução dos editais no sistema provincial de computadores acabou, estes terminais foram fechados e os dados passados para as CPEs e CNE para verificação e correcções. Algumas províncias, entre elas Gaza, restringiram também o acesso aos terminais pelos observadores e pela imprensa. Mas a verificação dos editais problemáticos e outras correcções, foram feitas inteiramente em segredo e, até agora, não foi dada nenhuma informação. 

Fundos do Governo para campanhas

O Governo destinou 45 biliões de meticais (para cima de 2 milhões de US$) para financiar as campanhas dos partidos politicos, tal como estipula a lei eleitoral. Este ano não houve dinheiro de doadores para partidos.

O dinheiro foi desembolsado da mesma maneira que em 1999 – um terço para candidatos presidenciais, um terço para partidos com assentos na AR baseado na proporção dos assentos respectivos e um terço para partidos concorrendo à AR com base no número de candidatos. Os fundos são desembolsados em três fatias: 50% (em 16 de Outubro) seguido de 25% mais 25%, com cada fatia adicional libertada só depois do partido justificar as despesas da anterior.

A Frelimo recebeu 550 000 US$ e a Renamo 500 000US$. O PDD e o PIMO, os únicos dois partidos pequenos com candidatos presidenciais e para a AR para todos os assentos, reberam 175 000US$. Um partido que concorresse só para o parlamento mas tem candidatos para todos os assentos recebeu 33 000US$.

------------------------------------------------
Fraude, má conduta e desleixo

Embora 85% das assembleias de voto tenham funcionado normalmente, os problemas nas restantes 15% foram graves e amplamente considerados pelos observadores como inaceitáveis. Não que eles tenham modificado o resultado, mas são suficientemente sérios para alterar o número de assentos na AR ganhos pelos dois partidos. Os problemas vão desde completa fraude, passando por preguiça, incompetência e encobrimento. Nas páginas seguintes vamos olhar os problemas em pormenor e tentar avaliar a sua importância relativa. 

Comentário

Que importância tem agora?

“No fim do desafio, tudo o que importa é quem ganhou o jogo. Ninguém se lembra dos cartões amarelos” – comentava um amigo meu depois das eleições. E as excessivas congratulações ao vencedor Armando Guebuza por parte de jogadores políticos de peso internacional, incluindo da União Europeia e dos Estados Unidos da América, sugerem que as duras críticas ao processo eleitoral feitas pelos observadores internacionais serão ignoradas pelos doadores chave.

Assim, que importa que o campo não estivesse nivelado e fosse cheio de buracos e que o árbitro não tenha sido autorizado a ver algumas das faltas?

Mas nós pensamos que importa, por duas razões.

Primeiro, porque se a votação fosse tão aproximada como foi a de 1999 – o que estava largamente previsto mesmo dentro da Frelimo – a má conduta e irregularidades podiam ter causado um descontentamento generalizado que podia tornar-se violento. Deve-se estar preocupado pelo facto de haver quem estivesse disposto a correr esse risco de modo a garantir a vitória.

Segundo, o colapso da oposição colocou firmemente a Frelimo na posição de partido dominante para os anos que vão seguir-se.  Há agora uma pergunta a fazer sobre que espaço será dado à sociedade civil, ao empresariado e aos políticos da oposição não ligada à Frelimo. Há uma finíssima linha a separar as legítimas prorrogativas do poder e o abuso desse poder. Em Tete e alguns outros lugares, a Frelimo abusou do seu poder.  Irão os funcionários públicos, a polícia e outros retirar destas eleições a mensagem de que estão a ser encorajados a dar preferência à Frelimo e a discriminar todos os que não têm ligações com a Frelimo?                                                         JH

Como fizémos a estimativa:

300 mesas de voto com demasiados votos e dois assentos roubados à Renamo

Votos a mais – quer metendo votos extra nas urnas quer simplesmente dando um número demasiado alto no edital – é provavelmente a fraude eleitoral mais comum em todo o mundo. È feita quando ninguém está a olhar e por isso as pessoas raramente são apanhadas em flagrante. Para descobrir, é preciso reparar nas afluências demasiado altas e nos padrões de votação fora do comum.

Há duas coisas a procurar. A primeira é que o número de votos não pode ser tão elevado. A segunda é comparar uma mesa de voto com um grande número de votos, com outra mesa vizinha, e ver se há uma discrepância grande. Considerem-se duas mesas de voto em duas salas de aula contíguas, numa escola em Mutarara, Tete, com base nos cadernos eleitorais feitos um a seguir ao outro, em 1999. Uma sala de aula teve 709 eleitores registados, dos quais votaram 221 (31%, o que é normal no conjunto do país), dos quais 90 votaram por Guebuza e 104 por Dhlakama (o que é normal segundo a previsão para esse lugar). Mas na sala de aula a seguir houve 205 recenseados e 211 votaram (afluência de 103%), e destes 170 votaram por Guebuza e 33 por Dhlakama. Parece levar à suspeita de que os votos para Dhlakama estavam correctos e que todos os nomes que não votaram foram simplesmente considerados votos para Guebuza. Pensamos que os membros da primeira mesa foram honestos e que os da segunda encheram a urna com votos a mais.

Houve três recenseamentos – um de raiz em 1999 e depois actualizações em 2003 e 2004. Tanto os cadernos eleitorais como as mesas de voto tiveram o ano como parte do número do caderno e assim foi fácil ver quando as pessoas se recensearam. Em 2004, muitos jovens que fizeram 18 anos recensearam-se pela primeira vez e mostraram entusiasmo pelo voto; muitos outros mudaram-se mas aproveitaram a oportunidade para se recensear e será mais provável que estes votassem. Assim não devíamos ficar surpreendidos com grandes afluências dos cadernos de 2003 e 2004.

Mas em média, 10% das pessoas em cada caderno de 1999 já morreram, algumas ter-se-iam mudado e algumas terão adoecido ou estiveram ausentes no dia da votação. Assim, é muito surpreendente squando quase toda a gente dum caderno de 1999 vota. Certamente que pode acontecer de vez em quando. Mas quase toda a gente votar num conjunto completo de cadernos de 1999, a ser verdade, devia atrair médicos investigadores de todo o mundo para a zona, para saber porque é que as pessoas ali são tão saudáveis ou para descobrir porque é que ninguém morreu ou se mudou para outro sítio.

Finalmente, é importante notar que uma assembleia de voto pode ter uma afluência superior a 100% – com os votos do pessoal da mesa que não está no caderno e polícias que podem votar, assim como pessoas cujo cartão diz que estão no caderno eleitoral mas o nome não aparece. Assim, é possível haver assembleias de voto com mais ou menos 100%.

O Boletim, com ajuda da AIM e de observadores, procurou assembleias de voto com cadernos de 1999, que tiveram uma afluência superior a 90% e com uma votação muito elevada para um candidato. Pensámos que tais urnas tinham muita probabilidade de terem tido votos a mais introduzidos.

Só com uma busca parcial antes do encerramento da digitação dos dados no computador, encontrámos 91 assembleias de voto nessas condições – 34 com 100% ou mais de afluência, 35 entre 55% e 100% e 22 com 90 a 95%. Destas, 64 foram em Tete, 15 em Gaza, 11 em Niassa e 1 na província de Maputo. Destas, 90 favoreciam grandemente Guebuza e uma beneficiava Dhlakama. Não nos foi possível fazer uma busca em todo o país e achamos que encontrámos menos de dois-terços destas assembleias de voto. Assim, pensamos que provavelmente há pelo menos 125 assembleias de voto com cadernos de 1999 e elevadas afluências impossíveis. Por conseguinte teríamos 1% de todas as assembleias de voto parecendo ter tido votos a mais nas urnas.

Frequentemente isto ocorreu em distritos como Changara e Tsangano em Tete, e Chicualacuala em Gaza, onde os partidos da oposição não foram autorizados a estar presentes. Frequentemente também, mesas de voto próximas com cadernos de 2003 e 2004, tiveram elevadas e suspeitas afluências, e outras com cadernos de 1999 tiveram afluências superiores a 75%, com quase toda a gente a votar por Guebuza e a Frelimo. Assim, nós sugerimos que pelo menos 300 urnas tiveram votos extra para Guebuza e Frelimo. Parece que os votos a mais nas urnas afectaram pelo menos 2% das mesas de voto e ocorreram de modo organizado em várias províncias. 

Tete parece ter tido o maior número de votos a mais metidos nas urnas e isso também é claro quando se compara com 1999. Em 10 de 11 províncias, Guebuza ganhou práticamente o mesmo número de votos que Chissano em 1999 ou um pouco menos. Mas Tete foi diferente. Em 1999 Chissano obteve 128 000 votos enquanto este ano Guebuza obteve 235 000 – um salto de mais de 100 000. Igualmente, os votos parlamentares para a Frelimo aumentaram em 95 000. Estamos convencidos que isto reflecte os votos a mais introduzidos ilegalmente nas urnas.

Se estes 95 000 votos parlamentares “extra” forem retirados, a distribuição de assentos muda de 14 para a Frelimo e 4 para a Renamo, para 12 para a Frelimo e 6 para a Renamo. Assim, estes votos a mais parem ter custado à Renamo dois deputados na AR.

● Se 95 000 votos forem removidos do total nacional, a afluência diminui para 3, 2 milhões e 42%. A afluência em Tete deixa de ser a mais alta do país com 61%,  passando a  44%, o que está mais dentro do normal no país.

Invalidar votos com uma marca extra

"Isto é sabotagem", disse em voz alta uma mulher que ajudava a requalificar votos nulos. Mostrou então uma série de boletins de voto de Cabo Delgado ao observador de pé atrás dela, e fez notar que cada um tinha uma dedada de tinta semelhante, a desqualificar votos para Afonso Dhlakama. Parecia, tanto para ela como para o observador, que tinha havido uma desqualificação intencional de boletins de voto.

A Renamo queixou-se do pessoal das mesas de voto que punham borrões de tinta perto de outros candidatos de forma a tornar votos para Dhlakama e Renamo inválidos. Isto é feito, disseram, durante  a contagem a altas horas da noite, quando a luz falha ou quando os delegados da Renamo no estão presentes.

Numa queixa detalhada apresentada à comissão provincial de eleições, CPE, do Niassa, a Renamo dá o exemplo duma assembleia de voto no distrito de Lichinga (00A127/99) onde o delegado da Renamo, Jaime Nipepe, fez uma queixa formal contra o presidente da mesa dizendo que ele estava a pôr tinta em papéis durante a contagem. Um observador relata que os editais desta mesa mostram 62% de nulos na corrida presidencial e 40% de nulos na corrida às legislativas, comparado com as médias nacionais de 3% e 5%.

Numa queixa à CPE de Nampula, a Renamo cita que em Angoche apanhou um presidente de mesa de voto com uma almofada de tinta no chapéu e a pôr impressões digitais extra nos votos para Dhlakama, de modo a serem inváildos. O chapéu foi confiscado e entregue à comissão distrital de eleições e foi feita uma queixa à polícia.

Algumas assembleias de voto tiveram elevadas percentagens de votos nulos, 50% ou mais. Observadores relatam que alguns presidentes de mesa não interpretaram bem as regras e classificaram erradamente muitos votos como inválidos. Um por exemplo, aceitou um X mas não uma + e esses boletins foram imediatamente aceites a nível nacional.

Mas aconteceram coisas estranhas em algumas assembleias. Em Macanga, distrito de Tete, a AIM observou duas assembleias de voto vizinhas. Na 04E815-99, de 1000 pessoas recenseadas, votaram 302 – 199 em Guebuza e só 1 em Dhlakama, com 100 votos inválidos. Na 04E817-99 houve uma afluência semelhante, com 305 eleitores dos 1050 recenseados, mas só houve 5 votos inválidos; 249 foram para Guebuza e 44 para Dhlakama.

O Boletim observou a reclassificação de nulos a nível central. Os boletins de voto são agrupados por assembleia de voto e normalmente mostram uma larga variação de um boletim para o outro – um com uma palavra, o segundo com duas marcas de tinta, outro com uma marca para um candidato e uma impressão digital para outro, etc. Muitos têm impressões digitais em baixo de uma fotografia e assim não é claro qual dos dois candidatos foi escolhido, ou dois Xs nítidos para dois candidatos diferentes, escritos claramente pela mesma mão.

Mas no pouco tempo que nos foi permitido estar na sala onde se fazia a rerqualificação de nulos, encontrámos grupos de 10 a 30 com uma marca semelhante que os desqualifica, a mais comum sendo uma impressão digital com tinta feita na margem do boletim, precisamente na mesma posição numa série deles. Mas porque a imprensa e os observadores foram excluidos da requalificação dos nulos durante a maior parte do tempo, não podemos avaliar se são muito ou pouco comuns. Mas de certeza ocorreram várias vezes.

Vendo a mesma coisa por ópticas diferentes

De algumas assembleias de voto em Manica veio uma grande quantidade de nulos que eram obviamente válidos e foram imediatamente reclassificados em Maputo a favor de Dhlakama. Mas os dois lados vêem isto de modo muito diferente.

Para a Renamo, isto é prova de que os presidentes das mesas de voto estavam falsamente a chamar boletins inválidos a votos que eram de facto para a Renamo.

Mas a Frelimo alega que estes eram votos que já tinham sido contados para Dhlakama, que à última hora depois da contagem tinham sido tirados da pilha de Dhlakama no chão e atirados para o saco dos nulos para serem contados de novo em Maputo.

Os da Renamo não foram santos

As investigações do Boletim descobriram também provas de fraude beneficiando a Renamo. Vimos pelo menos uma urna cheia de votos a mais em Tete, a favor de Dhlakama, e a Frelimo diz que isto também ocorreu em Sofala e na Zambézia.

E encontrámos sinais em Niassa e em Mocuba, na Zambézia, de votos a favor de Guebuza e da Frelimo sendo invalidados. Numa mesa de voto no distrito de Lichinga, em Niassa, 135 de 305 boletins de voto foram declarados inválidos. O resultado final foi de 119 para Dhlakama e 45 para Guebuza. Duas assembleias de voto próximas tiveram uma média de 140 para Dhlakama e 248 para Guebuza. Isto sugere que na primeira assembleia os votos para Guebuza foram declarados ou tornados  inválidos.
Um membro nomeado pela Renamo, na comissão provincial de eleições de Nampula foi preso quando a polícia descobriu que ele tinha atirado para o lixo um edital de uma assembleia de voto do distrito de Mogincual, que dava 239 votos a Guebuza e 32 a Dhlakama. Segundo a Radio Moçambique, ele disse que tinha deitado fora o edital “por engano”.  Mas isto reflecte uma importante quebra de segurança; devia ser impossível a qualquer membro de uma CPE retirar um edital no decurso do processo e é altamente improvável que tenha acontecido por engano.

Finalmente, também tivémos relatos de delegados de partido da Renamo incompetentes e agressivos, e a fazer campanha nas filas de espera.

No balanço final, todavia, o esmagador número de incidentes de fraude e perseguição, identificados por observaores e pelo Boletim, benificiavam a Frelimo e Guebuza. 

Perseguição à Renamo e observadores

O pessoal e delegados de partido da Renamo, bem como observadores nacionais, sofreram pesadas pessões em algumas partes do país. O problema foi pior nas províncias de Tete e Gaza (ver artigos a seguir) e partes do Niassa, mas ocorreu igualmente em outras partes do país.

Nunca foram dadas credenciais a perto de 100 observadores nacionais, incluindo 40 em Nampula. Observadores confirmaram que a polícia deteve delegados da Renamo no dia da votação, em várias províncias, violando a lei eleitoral (art. 54). Isto ocorreu pelo menos em Cabo Delgado, Niassa, Tete, Gaza, Manica e Nampula (incluindo 14 em Angoche e 10 em Mecuburi). Um observador internacional descreveu um “clima de intimidação” em Angoche. A polícia também impediu delegados da Renamo de passarem a noite junto das urnas, violando os regulamentos, e algumas vezes expulsou delegados da Renamo de assembleias de voto. “A polícia está altamente orientada para favorecer a Frelimo” e é obviamente partidária, disse Jimmy Carter a 4 de Dezembro.

As credenciais para observadores e delegados foram frequentemente passadas tarde e com erros, o que levou muitas vezes a serem rejeitadas nas assembleias de voto. Observadores nacionais e internacionais confirmaram muitos destes problemas; e em particular refutam as afirmações da Frelimo de que as credenciais só não eram passadas quandos os pedidos eram feitos tarde e dizem em contrapartida que houve grandes demoras e frequentes mudanças de regras ao nível local. Brazão Mazula, presidente do Observatório Eleitoral, disse que algumas CPEs não passaram credenciais ou atrasaram a sua saida.

Tete: prisões & expulsões

Os problemas foram piores na provincial de Tete. Nas eleições de 1999 delegados da Renamo foram expulsos do distrito de Changara e houve introdução de votos a mais nas urnas. Nós relatámos no Boletim 30 que durante o período de recenseamento no início deste ano,  delegados da Renamo foram expulsos dos distritos de Changara e Chifunde e foram espancados nos distritos de Magoé, Cahora Bassa e Moatize.

Durante a campanha foram queimadas casas de apoiantes da Renamo em Changara e quando Raul Domingos ali fez campanha, um grupo da Frelimo bateu pelo menos em 20 pessoas que aceitaram material de propaganda de Domingos. A Renamo foi retirada à força de Changara. Delegados da Renamo tiveram problemas para obter credenciais em toda a parte, com um problema particular no distrito de Tsangano. (Changara e Tsangano tiveram o maior problema de votos a mais nas urnas). 

Observadores relatam que em Chifunde, no primeiro dia de votação, não havia nenhum delegado da Renamo mas grande número de delegados da Frelimo – chegando a sete em uma assembleia de voto. Mas no segundo dia a maior parte das assembleias de voto já tinha delegados da Renamo. 

Os observadores foram recebidos friamente em muitos lugares e não foram autorizados a entrar em algumas assembleias de voto. O pessoal da mesa de voto pedia com frequência assinaturas extra – a credencial de um observador, assinada pelo presidente da CNE Arão Litsure, não estava em ordem e tinha de ser assinada também pelas comissões provinciais e distritais. No distrito de Cahora Bassa, os funcionários da Frelimo chegaram durante a contagem e obrigaram dois observadores a sair. Em Changara, em vários locais, a contagem foi suspensa até os observadores sairem. A polícia foi vista perto das assembleias de voto em violação da lei em algumas partes de Tete. A Renamo diz que os seus delegados foram forçados a sair durante a contagem em 45 assembleias de voto no distrito de Mutarara, onde dizem que a polícia confiscou credenciais. Isto ocorreu também no distrito de Morávia.

Julio Kalengo, o coordenador da contagem paralela por amostra em Tete, foi preso durante 5 dias e impedido de contactar o Observatório Eleitoral que o procurava desesperadamente receando que tivesse tido um acidente de carro. Foi finalmente liberto quando o Observatório o localizou na cadeia do Zumbo. Dois outros observadores do Observatório Eleitoral também foram detidos em Tete.

Na noite do segundo dia de votação, 2 de Dezembro, Kalengo foi detido quando recolhia dados dos editais, assembleia por assembleia. Foi preso durante a noite por um Chefe do Posto Administrativo no distrito de Zumbo no extremo oeste de Tete. No dia seguinte foi transferido para a esquadra da polícia do distrito e mantido lá até dia 7 de Dezembro. Kalengo, um membro da Liga dos Direitos Humanos (LDH), já tinha sido detido pela polícia no distrito de Chiúta em Tete central, por 3 horas, no dia 23 de Novembro. Nessa altura foi detido quando tentava conduzir o treino de observadores para a contagem por amostra no distrito de Chiúre e acusado de não ter pedido autorização das autoridades locais para treinar observadores.

Gaza: gente de fora
não é bemvinda

Em Gaza foram dadas indicações muito claras de que gente de fora – oposição e observadores – não era bemvinda. Foi usada mão pesada contra uma tentativa  inesperada da oposição para forçar a entrada neste bastião da Frelimo. Em Chicualacuala, um distrito com fraca densidade populacional na fronteira com  Zimbababwe, os membros da comissão distrital de elições nomeados pela Renamo foram obrigados a fugir depois de terem sido atacados e as suas casas incendiadas. Representants da Renamo em Chicualacuala e distritos vizinhos de Massagena e Mabalane foram espancados com severidade bastante para requerer hospitalização. Em Chicualacuala e particularmente em Massagena, bem como noutras assembleias de voto onde não estiveram delegados da Renamo, havia evidência de votos a mais nas urnas.

Em muitos lugares da província, delegados da Renamo ou membros da comissão eleitoral tiveram dificuldades em conseguir alojamento ou foram postos na rua quando a Frelimo avisou as pessoas que não deviam alugar-lhes acomodação.

Observadores relatam que foram presos pelo menos 10 delegados da Renamo. Nos dias de votação pelo menos 60 delegados da Renamo foram impedidos de ter acesso às assembleias de voto porque o pessoal das mesas alegou que as suas credenciais eram “falsas”, de acordo com observadores.

Sem almofadas de tinta
Os eleitores iletrados podem votar com uma impressão digital e a lei eleitoral requer que cada cabine de voto tenha uma almofada de tinta para esse fim. Este ano, as almofadas de tinta nunca foram encomendadas e não faziam parte dos materiais das assembleias de voto. O “kit” habitualmente contem a almofada do carimbo usada para carimbar documentos oficiais como credenciais de observador e editais, e os presidentes das mesas habitualmente optam sensatamente por pôr esta almofada em uma cabine. Mas isto certamente causou problemas pois alguns eleitores iletrados que foram parar a uma cabine sem almofada viram-se impedidos de votar. Mais uma vez isto provavelmente prejudicou a Renamo que tem mais apoio nas áreas rurais onde o analfabetismo é mais elevado
------------------------------------------------
400,000 não puderam votar

Mais de 400,000 pessoas em mais de 700 assembleias de voto, sobretudo mas não exclusivamente, em areas da Renamo, não puderam votar porque as assembleias de voto não abriram, abriram muito tarde, estavam no lugar errado ou não tinham o caderno eleitoral certo. Além disso, milhares não se puderam recensear em Julho.  

Aparentemente, 37, 43 ou mais assembleias de voto não abriram, sobretudo devido a estradas interrompidas pelo mau tempo que impediram o envio de materiais de votação. A 2 de Dezembro a CNE disse que não tinham aberto 37 assembleias de voto – 18 no distrito de Milange, na Zambézia, 8 em Gaza, 6 em Niassa e 3 em Cabo Delgado. Quatro dias mais tarde a CNE disse que não tinham abertyo 43 assembleias de voto – 33 em Milange e 10 em Cabo Delgado, com um total de 24 943 eleitores. Mas o comunicado final lido pelo Presidente da CNE, Arão Litsure, a 22 de Dezembro, voltava ao número de 37, não dando detalhes.

Muitos correspondentes do Boletim disseram claramente que muitas assembleias abriram muito tarde, algumas vezes na tarde do segundo dia. Relatórios de correspondentes e observadores mostraram também algumas assembleias de voto que não tinham o caderno eleitoral ou não tinham o correcto. Alguns destes problemas foram resolvidos no segundo dia, mas não todos. O resultado foi uma afluência muito baixa em algumas assembleias.
O Observatório Eleitoral fez uma amostra de 775 assembleias de voto, 6% do total. Esta mostra 4 assembleias de voto (0,5% da amostra) onde aparentemente só o mesa votou, o que significa que não tinham o caderno ou tinha um errado. A amostra mostra outras 20 (2,6%) onde menos de 5% dos recenseados votou, o que provavelmente significa que a assembleia só abriu muito tarde ou recebeu o caderno muito tarde e poucos conseguiram votar. Este grupo de 3, 1% representa quase 400 assembleias de voto onde as pessoas não puderam de facto votar. 

Finalmente, pensamos que pelo menos 200 assembleias de voto abriram muito tarde em distritos como Pebane, Maganja da Costa, Ile, Morrumbala, Caia, Erati, Lago e Chiure, onde a afluência foi entre 5 e 10%.

Ao todo,  representa 640 assembleias de voto onde a maioria ou mesmo todos os eleitores não puderan, na prática, votar; e isto representa 5% do número total de assembleias de voto e provávelmente 380 000 pessoas que não puderam votar.

A Renamo repetidamente alegou que os seus eleitores em partes da Zambézia foram forçados a caminhar distâncias excessivamente longas, e isto está agora confirmado. A Renamo deu aos observadores uma lista de 41 cadernos eleitorais de 1999 do Alto Molocué, Mocuba e Gilé que diz terem sido compilados pelas brigadas móveis. Cada aldeia em que a brigada pára para recensear eleitores devia ter uma assembleia de voto; onde foi compilado um caderno por brigadas móveis fazendo várias paragens, cada assembleia de voto tem uma cópia do caderno. Este foi o caso na maior parte do país. 
Mas a Renamo diz que para estes 41 cadernos houve só uma assembleia de voto, resultando em que alguns eleitores teriam de caminhar 20 Kms ou mais. Os observadores discutiram isto com a Comissão Provincial de Eleições que confirmou que a Renamo tinha levantado o problema. Eles disseram que a sua interpretação das regras era que as assembleias de voto tinham de ter, o mais próximo possível de 1000 eleitores e por isso só podiam ter uma assembleia de voto por cada brigada móvel, apesar das longas distâncias entre aldeias em algumas partes da Zambézia. Tomaram essa decisão apesar de reconhecerem que isso significava que muitas pessoas não iam poder votar. Disseram que pediram conselho à Comissão Nacional de Eleições mas não tiveram resposta. O ponto de vista da Comissão Provincial de Eleições era manifestamente incorrecto e provavelmente terá retirado o direito de voto a pelo menos 20 000 pessoas, elevando o total para 400 000. Os observadores notaram também em  outras províncias que alguns eleitores estavam a 20 Kms ou mais de uma assembleia de voto.

Finalmente há a questão que levantámos no Boletim 30 e que foi de novo levantada pela Renamo. Milhares de pessoas não se puderam recensear em Julho. Tanto o Carter Centre como o Observatório Eleitoral mencionaram importantes problemas organizacionais. Houve grande número de relatórios de brigadas que foram forçadas a parar o recenseamento, por vezes durante vários dias. Em muitas áreas as brigadas móveis não conseguiram cobrir todos os lugares previstos por falta de transporte e combustível, demoras à espera de material ou simplesmente por fraco planeamento. Observadores em várias províncias apontaram aldeias onde não tinham chegado. A Renamo nas províncias de Manica, Zambézia e Nampula fizeram várias listas de aldeias não cobertas, alegadamente com milhares de potenciais eleitores.

Assim, mau tempo e fraca organização, tanto para o voto como para o recenseamento, levaram à exclusão de muitos potenciais eleitores – certamente mais de 400 000. Claro que nem todos teriam votado e nem todos teriam votado pela Renamo, mas a Renamo certamente perdeu mais eleitores potenciais que a Frelimo.
------------------------------------------------
Afonso Dhlakama rejeita resultados

O candidato presidencial da Renamo e lider do partido Afonso Dhlakama disse a 23 de Dezembro que a Renamo não reconhece os resultados das eleições porque elas foram “forjadas pelos membros do partido Frelimo na Comissão Nacional de Eleições e do STAE”. 

Particularmente:

● “a maioria da população nas áreas onde a oposição goza de mais influência ... foram excluídas do recenseamento eleitoral” no Julho;

● “todos os presidentes das mesas das assembleias de voto receberam ordens para introduzir boletins de voto preenchidos a favor da Frelimo e do candidato Armando Guebuza e ao mesmo tempo invalidar os boletins favoráveis a Renamo e ao candidato Afonso Dhlakama através de colocação de borrões de tinta” nos boletins;

● “O Pratido Frelimo, com a ajuda da polícia, na noite de 1 para 2 de Dezembro, desencadeou uma campanha generalizada em todo o paí,s para expulsar os fiscais da Renamo, para assim permitir o partido Frelimo trocar as urnas por outras que já conttinham boletins de voto preenchidos a favor da Partido Frelimo e do candidato Armando Guebuza;

● “mais de um milhão de votos” foram introduzidos nos computadores a favor de Armando Guebuza. Este foi então nomeado presidente apesar de ter recebido menos votos.
O comunicado acrescenta que durante a recolha das 10 000 assinaturas requeridas para os candidates presidenciais, a Frelimo “origaram todos os funcionários do Aparelho do estado e das empresas públicas” a assinar papéis de nomeação. “O facto confirma que a Frelimo é um partido comunista”.

Data errada
Quando os computadores de lançamento dos dados finalmente produziram os primeiros editais de resultados sumários uma semana depois das eleições, a Renamo anunciou que tinha provas de que os resultados tinham sido metidos no computador três meses antes. Apontaram para a data ao fundo do edital que parecia mostrar 12 de Setembro de 2002, muito antes das eleições. De facto, a data estava escrita 12/9/2004. A Renamo mais tarde admitiu ao Boletim que se tratava de uma leitura incorrecta do formato de data usado nos EUA, que estava ainda a aparecer nas cópias da impressora para 9 de Dezembro.  (Os EUA usam 12/9 e a Europa usa 9/12). Mas no anúncio dos resultados na terça-feira a Renamo ainda estava a usar isto como “prova” de fraude e da pré-programação do computador pela Frelimo para dar resultados falsos.

Sem provas?

“Os protestos e alegações de fraude da Renamo em 1994 e 1999 não tinham provas. Temos de aceitar isso. Mas este ano é diferente”.

António Eduardo Namburete, chefe do gabinete de eleições da Renamo, falando no ISPU a 14 de Dezembro de 2004.

Comentário:

Sim Sr. Dhlakama, houve fraude, mas não a suficiente para explicar a sua derrota

O Boletim confirmou fraudes e irregularidades significativas, detalhadas em outros artigos, mas elas não foram suficientemente graves para explicarem a esmagadora vitória da Frelimo; o cenário pintado pelo lider da Renamo, Afonso Dhlakama, é simplesmente impossível. 

O problema é que ele extrapolou alguma fraude ao país inteiro e por isso fala de “todos” os funcionários do estado forçados a assinar, “todos” os presidentes das assembleias de voto forçados a manipular os resultados, uma “campanha generalizada em todo o pais” para trocar as urnas, e “a maioria” de pessoas em algumas áreas que não foram recenseadas. Este massivo exagero fatalmente minou o seu pronunciamento.

O ponto chave é que todos os grupos de observadores concluiram que 85% ou mais de assembleias de voto funcionaram correctamente, particularmente, tinham delegados dos partidos de oposição durante o dia, durante a noite de 1 a 2 de Dezembro e durante a contagem.

Para arrumar este pontos:

● Pessoas excluidas dos cadernos. Discutimos isso na pag. 10, mas mesmo na altura a Renamo só alegou que isso explicava umas poucas dezenas de milhar.

● “Todas” as assembleias de voto receberam ordens para falsificar os resultados. Se isto é ou não verdade, o facto é que só uma pequena parte delas o fez. Pensamos que 2-3% de mesas de voto inflacionaram resultados para Guebuza, e há talvez 100 000 votos extra para Guebuza em Tete. Ver pag. 7.
● “Generalizada campanha” na noite de 1 para 2 de Dezembro. Isto depara-se com três problemas. Embora observadores confirmem que a Polícia impediu agentes da Renamo de dormirem com as urnas em alguns lugares, também relatam que foram autorizados práticamente em toda a parte. Segundo, há um outro controlo de segurança – os selos numerados que são colocados quando as urnas são fechadas e são cortados na manhã seguinte, sempre na presença de delegados de partido para assegurar que os selos têm os mesmos números; isto acontece mesmo quando os delegados não são autorizados a dormirem com as urnas. Terceiro, consideramos que está para além das capacidades mesmo da Frelimo organizar centenas, ou como se alega, milhares de urnas extra e conjuntos alternativos de selos numerados, para levar a cabo uma troca tão complicada, e fazê-lo sem ninguém se dar conta. Não achamos isso plausível.

● “Mais de um milhão de votos” acrescentados nos computadores. A contagem paralela por amostra do Observatório Eleitoral foi feita com base em editais de mesas de voto antes destes serem computerizados, e mostravam claramente a derrota da Renamo. Não temos nenhuma confiança no sistema de computadores e temos a certeza que podia ser usado para manipular o resultado, mas não foi preciso. No fim, os resultados eram quase identicos aos que foram antecipados pela contagem paralela.

Parece-nos que faria mais sentido aceitar a derrota e ao mesmo tempo exigir os lugares extra na AR que, de facto, foram roubados. Isso seria o bastante para demonstrar que ocorreu fraude e que o sistema precisa de ser reformado.                                  Joseph Hanlon
Roubo é roubo

“A lei não distingue entre roubar pouco e roubar muito. Tudo é roubo” – comentou o porta-voz para Renamo, Fernando Maganza. Da mesma maneira, argumenta a Renamo, não importa realmente se a Frelimo roubou parte da eleição ou a eleição toda – acontinua a ser roubo e é inaceitável.

De facto, a lei distingue entre roubar pouco e roubar muito. Em particular, o artigo 176 diz que o voto numa assembleia pode ser anulado e repetido só “quando se tenham verificado irregularidades que possam influenciar substancialmente o resultado das eleições”. A nossa estimativa é que as irregularidades não influenciaram a corrida presidencial ou a maioria parlamentar, mas influenciaram pelo menos dois assentos no parlamento. Caberá ao Conselho Constitucional decidir se isto é “substancial”.
------------------------------------------------
Outra vez - computadores inadequados e não seguros

O sistema de lançamento dos dados e do apuramento final mostrou não ser adequado nem seguro, apesar de repetidas tentativas de última hora para o remendar. Isto foi o mesmo que se passou em 1999. 
O sistema devia ser relativamente simples. Em cada uma das 11 províncias e ao nível nacional para o apuramento provisório, há um sistema informático. Começa com uma base de dados contendo a lista das assembleias de voto, a lista dos cadernos eleitorais com o número de pessoas em cada caderno, e uma tabela ligando as duas listas. Há um duplo sistema de entrada para editais, com cada edital lançado duas vezes por duas pessoas diferentes, tanto para evitar fraude como para prevenir enganos. Se as duas versões de edital concordam, concordam com a entrada da base de dados para cada assembleia de voto, e passam alguns testes (por exemplo o número de boletins de voto não pode exceder o número de pessoas recenseadas mais 15, para permitir o voto do pessoal das mesas e de pessoas que ficaram de fora dos cadernos) o resultado pode depois entrar na base de dados dos novos resultados, a qual é então usada até ao fim para produzir automáticamente o relatório oficial de resultados.

Mas esta tarefa aparentemente simples enfrentou repetidos problemas. O software foi concebido por uma equipa chefiada pelo controverso responsàvel pela informática do STAE, Orlando Comé. Todavia eles só começaram o trabalho em Setembro e por isso não houve oportunidade para publicar e testar o software.

No último minuto a CNE decidiu fazer uma auditoria, que veio a efectuar-se uma semana antes da eleição e só por quatro dias. Apenas uma empresa moçambicana estava preparada para aceitar a tarefa, a Soluções, Lda., conhecida como sendo habilitada para sistemas bancários de caixas automáticas. Esta apresentou relatório à CNE a 26 de Novembro e fez uma apresentação pública no dia seguinte. O director da Soluções, Carlos Garcia, foi claro ao dizer que estava espantado com o que encontrou e fez uma série de recomendações que foram aceites.

A sua preocupação maior era a falta de segurança. Este ano a base de dados usa o Oracle como sistema de armazenamento de dados em vez do Access, que foi usado em 1999. O Access tem muito pouca segurança enquanto o Oracle pode ter uma segurança mais estrita. Mas o software não usou as provisões de segurança, deixando falhas que poderiam permitir a introdução de editais falsos. Comé e o pessoal sénior dos computadors tinham acesso livre e podiam ter feito as alterações que quisessem, tal como o poderiam ter feito em 1999. A Soluções insistiu para que lhes fosse retirado este acesso e introduzido um sistema de segurança muito mais estrito.

O relatório da auditoria fez notar que os programadores tinham um conhecimento limitado do Oracle e que a sua inexperiência causava fraquezas no sistema.

Quando a CNE decidiu seguir as recomendações, que incluiam cortar o livre acesso ao sistema, o pessoal informático do STAE mostrou-se relutante em cooperar e muitas vezes criou mesmo obstáculos, deixando cada vez mais nas mãos da Soluções a execução das alterações. Foi necessária uma reprogramação para ter em conta o facto de que os cadernos eleitorais compilados por brigadas móveis que pararam em diversos locais podiam ser usados por várias assembleias de voto que estão baseadas em cada lugar onde a brigada parou.

As bases de dados anteriores, ou subjacentes, das assembleias de voto e cadernos eleitorais, foram introduzidas pelo pessoal informático do STAE. Isto ocorreu à última hora, em parte porque a limpeza dos cadernos eleitorais só acabou dois dias antes de começar a votação.

Os técnicos do STAE só distribuiram o software às províncias dois dias depois de fecharem as mesas de voto, o que obrigou o apuramento nas províncias a começar atrasado. E os problemas começaram rapidamente a surgir. Por exemplo, havia cadernos em diferentes províncias que tinham os mesmos números e isto tinha de ser corrigido.

Mas o problema maior foi que as bases de dados provaram ter sido preenchidas à pressa e sem as devidas verificações e daí o enorme número de erros. Editais válidos eram rejeitados porque não correspondiam com os erros da base de dados. No fim o STAE teve de quebrar o novo sistema de segurança para poder dar entrada aos editais manualmente. A nível provincial, cada CPE agiu diferentemente. Tete lançou a maior parte dos editais excluidos manualmente, enviando só 4 para Maputo, enquanto Sofala e Zambézia mandou centenas de editais para Maputo.

Entretanto em Maputo, o sistema desmoronou-se. Os membros da Renamo na CNE demoraram o envio dos editais e nulos para processamento o que provocou a paragem da sua introdução várias vezes. O pessoal dos computadores do STAE criou obstáculos, muitas vezes mesquinhos, entrando passwords incorrectamente e recusando-se a fornecer papel. Os erros do software continuaram a aparecer e a ser corrigidos.

Cada vez mais coisas iam sendo processadas fora do sistema, quebrando totalmente as regras de segurança. Os editais estavam a ser “corrigidos” e lançados em outros sistemas de computador mais simples. Por lei, os resultados deviam ter sido anunciados sexta-feira dia 17 de Dezembro. O apuramento provisório foi abandonado no Domingo dia 19 quando se tornou claro que não ia ficar pronto a tempo. A segunda-feira foi gasta na tentativa de juntar um conjunto aceitável de resultados, que a CNE avaliou numa reunião que durou até às 5 da manhã de terça-feira. Os resultados formais foram divulgados nessa tarde. Mas os resultados detalhados por província e por distrito mantiveram-se secretos. E a CNE dispendeu os dois dias seguintes a fazer ainda mais correcções antes de os submeter ao Conselho Constitucional.

Como um filme de 1999

A crise do computador de 2004 foi quase identica à de 1999. Nesse ano, o software foi programado pelo pessoal dirigido por Orlando Comé. Em 1999, à última hora foi feita uma auditoria, dessa vez pela Anderson Consultants e a Comissão Eleitoral Independente da África do Sul. 

O sistema de lançamento dos dados foi escrito em Microsoft Access que, segundo o relatório, tem “limitados dispositivos de segurança”. Apesar disso recomendava mais melhorias na segurança, incluindo uma redução em acesso do supervisor e o desenvolvimento de um sistema de “log” que tornasse possível saber quem teve acesso à base de dados.

A auditoria não gostou do software que, dizia-se, violava algumas recomendações da própria Microsoft e usava formatos que eram susceptíveis de gerar erros. À pressa, foram feitas actualizações. As emendas levaram tanto tempo que a distribuição do software pelas províncias demorou e o apuramento provincial começou três dias atrasado. Inesperadamente, o computador não estava a aceitar quantidades enormes de editais, que foram por isso enviados para Maputo. 

O processamento do apuramento provisório demonstrou ser muito lento e receou-se que não se conseguisse ter um resultado pelo Natal. No Domingo dia 19 de Dezembro, o apuramento provisório foi abandonado. Na segunda-feira 20 de Dezembro, os funcionários do STAE esforçavam-se por dar conta das correcções e de pilhas de editais mandados das províncias; toda a segurança e registo para arquivo foram abandonados. O departamento de informática produziu editais com os resultados mas estavam cheios de erros, incluindo simples erros de aritmética. 

O edital nacional definitivo foi produzido num computaor portátil do STAE. Os resultados foram anunciados na 4ª-feira dia 22 de Dezembro de 1999.

● As eleições autárquicas de 2003 produziram um fiasco semelhante, mas foi mais público. No dia 4 de Dezembro, último dia permitido por lei, o Presidente da CNE Arão Litsure anunciou os resultados. Mas estavam repletos de erros, incluindo a exclusão de assentos ganhos pelos partidos mais pequenos. A 8 de Dezembro foi anunciado um conjunto um pouco melhorado de resultados, mas que ainda tinha erros. Um terceiro conjunto de resultados foi anunciado a 11 de Dezembro; além de correcções, subitamente mudava o número de assentos em assembleias de 11 cidades. Todas as três versões foram feitas em segredo e nunca houve uma explicação para as mudanças.

------------------------------------------------
Questões levantadas a propósito das eleições de 1999

O antigo presidente dos EUA, Jimmy Carter, questionou publicamente o resultado das eleições de 1999 tanto nos seus briefings à imprensa como em encontros com o presidente da CNE, Arão Litsure. A votação foi muito aproximada e o resultado oficial deu a Joaquim Chissano 52,3% dos votos, para 47,7% a Afonso Dhlakama. A diferença entre os dois candidatos foi apenas de 205 000 votos.

Carter fez notar que o processo de digitação e correcção final foi feito inteiramente em segredo e que editais de 6,6% de todas as assembleias de voto foram excluidos da corrida presidencial sem explicação e sem nunca terem sido mostrados aos observadores ou delegados de partido. Estes representavam 550 mesas e com certeza mais de 300 000 eleitores – mais do que a diferença entre os dois candidatos.

O ponto de Carter era que todo o processo de digitação final no computador foi feito em segredo e a falta de transparência significou que não houve nenhuma verificação de possível manipulação. Por esta razão, os observadores internacionais fizeram pressão por maior abertura este ano, mas a Comissão Nacional de Eleições resistiu e os processos finais foram mais uma vez feitos em segredo.
Estimativas pelo Boletim (edição 24) e pelo delegado da Comissão Europeia em Maputo, Javier Puyol (Boletim 28) sugerem que se estas mesas de voto tivessem sido incluidas, os votos de Chissano teriam caido para entre 51,3% e 51,8%.

Veio ao de cima mais evidência da medida em que as “correcções” secretas foram feitas sobre os dados de 1999. Os editais finais não foram produzidos pelo sistema informático de apuramento mas num computador portátil do STAE e foram feitas alterações até ao último minuto.

Também foi relatado por diversas fontes independentes dentro dos STAE em 1999, que os técnicos de computador do STAE fizeram “correcções” a nível provincial, depois dos observadores e delegados de partido já não poderem ver os dados, e antes de serem apresentados à comissão eleitoral provincial. A preocupação à volta disto aumentou com a decisão de vários STAEs provinciais de não permitirem o acesso dos observadores depois dos resultados terem sido anunciados, e a recusa do STAE nacional em publicar os dados finais na base de mesa por mesa. Em vez disso só foram publicados por centros de voto. Numa grande escola com 10 ou 15 mesas de voto, teria sido fácil acrescentar novas mesas ou mudar os dados por cada mesa individual sem as mudanças serem muito óbvias.

A nível nacional houve mais 241 000 votos presidenciais do que parlamentares. Talvez 100 000 destes se possam explicar por terem sido excluidos mais votos parlamentares que presidenciais, mas não explica todo o total. Particularmente em Nampula, quase uma em 10 pessoas votaram para o presidente mas não votaram para as legislativas. Estranhamente, nunca nenhum observador reparou num eleitor que não depositava um boletim de voto na urna dos partidos para a AR. Teriam os 241 000 votos vindo das “correcções”? Por causa do secretismo nunca o saberemos.

------------------------------------------------
Quantos são os eleitores potenciais?

E porque é que contamos 7,6 milhões?

É de facto impossível conhecer quantos eleitores genuinos, vivos e registados, existem. Pode-se escolher entre vários totais disponíveis: 11, 10,6, 10,4, 10,1, 9,8, 9,1, 8, 7,7, 7,6 7,5 e 6,4 milhões.

Porque é impossível responder a esta questão tão simples?

O recenseamento eleitoral está numa tal confusão que nem sequer sabemos quantas pessoas estão nos cadernos. Oficialmente, foram emitidos 10,4 milhões de cartões de eleitor, embora este número pareça inflacionado. Havia 10,6 milhões de nomes na lista e este número foi reduzido para 10,1 depois de um processo de limpeza de 10 semanas, que terminou justamente antes das eleições. 

Nas áreas rurais e suburbanas, alguns cadernos estavam a ser usados em mais de uma assembleia de voto, porque a brigada móvel de recenseamento usou o mesmo caderno em dois ou três lugares. Isto aconteceu em pelo menos 10 por cento das assembleias. Todas estas assembleias têm cópias do caderno inteiro mesmo apesar de só algumas pessoas virem da sua assembleia de voto. Assim, a soma do número de nomes em todos os registos das assembleias de voto dá mais de 11 milhões. Quando a afluência é reportada numa assembleia de voto individual, ela é uma percentagem deste número maior.

Todavia o Instituto Nacional de Estatística diz que em Moçambique só há 9,1 milhões de adultos em idade de votar, e assim o número real de potenciais eleitores deve ser mais baixo.

Houve três registos – um registo novo, de raiz, em 1990, e actualizações em 2003 e 2004. Em 2003 e 2004, houve 1,3 milhões de pessoas que disseram estar a recensear-se pela segunda vez, porque se tinham mudado ou perdido o cartão. 
Porque era virtualmente impossível retirar estas pessoas do caderno, todas elas aparecem duas vezes. O STAE diz que 9,1 milhões de pessoas disseram ter-se registado pela primeira vez em 1999, 2003 e 2004. Houve 9 095 185 recenseados pela primeira vez dentro do país, e este foi o número usado para fazer a atribuição de assentos na AR, mais 46 966 fora de Moçambique, somando 9 142 151. Este foi o total oficial de eleitores recenseados, tal como foi usado nos resultados finais. E é o número a partir do qual foi oficialmente calculada a afluência às urnas. 

Dos 9,1 milhões que se recensearam pela primeira vez em 1999, 2003 e 2004, os números do Instituto Nacional de Estatística sugerem que 1,1 milhão morreram entretanto. O que dá um total de 8 milhões de eleitores vivos. Mas há um sentimento generalizado de que, por causa da confusão com os cadernos de recenseamento nas eleições autárquicas de 2003, em que muitas pessoas não puderam votar, muitos dos que disseram que estavam a registar-se pela primeira vez esse ano, estavam realmente a recensear-se pela segunda vez. As estimativas para este número são para cerca de 400 000. Isto reduz o número de eleitores vivos para 7,6 milhões.

Paul Fauvet da AIM tem uma abordagem diferente, dizendo que 85% dos adultos estavam recenseados em 1999, e se assumirmos a mesma percentagem da actual população de adultos de 9,1 milhões, isto dá 7,7 milhões. 

Finalmente, três outros números foram dados por pessoas importantes. Esta é a lista possível:

● Cerca de 11 milhões – numero de nomes nas mesas de voto (por causa dos cadernos duplicados).

● 10,4 milhões – número dos considerados recenseados

● 10,1 milhão – número dos nomes no registo eleitoral

● 9,8 milhões – estimativa da base de dados do número de nomes no registo eleitoral

● 9,1 milhões – primeiro recenseamento oficial em 1999, 2003, 2004. Usado para calcular o número de assentos no parlamento e a afluência de eleitores oficial. 

● 8 milhões – 9,1 milhões menos os falecidos

● 8 milhões – número dado pelo presidente da CNE Arão Litsure, numa entrevista à revista Tempo
● 7,7 milhões – 85% de adultos em idade de votar

● 7,6 milhões – 8 milhões de eleitores vivos menos as pessoas que não admitem que estão a registar-se pela segunda vez

● 7,6 milhões – número citado pelo dorectpr-geral do STAE António Carrasco

● 7,5 milhões – número citado por Jimmy Carter

● 6,4 milhões – número usado pela Frelimo, baseado na estimativa de que só 70% das pessoas recenseando-se pela primeira vez eram de facto de primeira vez, e estão vivos. 

Neste Boletim tomamos o número 7,6 milhões como sendo o número de eleitores vivos registados.

Admitimos que é apenas uma conjectura. A afluência de 3,3 milhões representa apenas 30% sobre os 11 milhões de nomes nas listas das assembleias de voto e este foi o total visto pelos observadores. Representa 36% dos 9,1 milhões de recenseados pela primeira vez, usado para os cálculos oficiais. Mas é de 43% da nossa estimativa de eleitores potenciais, o que é uma afluência baixa mas muito mais aceitàvel. O número da Frelimo dá uma afluência de 52%. 

Limpeza apressada aos cadernos eleitorais mostrou erros de vulto

O recenseamento eleitoral foi uma confusão inacreditável.  Cada futuro eleitor preenchia um formulário e uma brigada de recenseamento dava ao eleitor uma cartão com foto tipo passe e devia assentar o nome do eleitor num caderno. Este processo teve muitos erros, com cartões e cadernos com números que não coincidiam e nomes que não figuravam no caderno apesar de ter sido passado um cartão.  Nomes e números estavam frequentemente errados. O problema foi que quando o caderno manuscrito foi digitado, o lançamento dos dados foi negligente e caótico; não houve uma adequada verificação e o enorme número de erros foi simplesmente deixado ficar, sem ser notado nem corrigido.
Depois das eleições autárquicas de 2003, o Conselho Constitucional e os observadores internacionais do Carter Center e União Europeia apelaram para uma limpeza dos cadernos eleitorais. Milhares de pessoas portadoras de um cartão de eleitor não puderam votar porque não estavam no caderno. De facto, ninguém sabia quantas pessoas havia no caderno eleitoral; no ano passado o STAE produziu três conjuntos com grande diversidade de números.

Os cadernos estiveram expostos durante o exercício de recenseamento de Julho de 2004, e os observadores relataram que nada tinha sido feito para corrigir os problemas. Isto causou celeuma. O STAE tentou dizer que os problemas não eram graves mas os observadores e a sociedade civil discordaram.

Finalmente em Setembro o PNUD providenciou um consultor que ficou chocado com o estado dos cadernos eleitorais mas conseguiu trazer dois jovens técnicos de computador nomeados pela Renamo, que estavam bem treinados e ansiosos para fazer algo de útil, mas que nunca tinham sido deixados aproximarem-se do sistema de computadores do STAE. Juntos, os três fizeram em apenas 10 semanas uma profunda limpeza dos cadernos eleitorais.

Primeiro descobriram que alguns cadernos nunca tinham sido computorizados e que outros tinham sido lançados duas e três vezes.  Em Nampula, 125 de cadernos eleitorais tinha sido copiada e os números arbitráriamente alterados, o que teria retirado a muita gente o direito de votar.

A equipa mudou-se então para simples rotinas de software, como por exemplo localizar casos em que o mesmo número tinha sido dado a mais do que uma pessoa e, subsequentemente, pessoas com o mesmo número tinham sido incluidas na base de dados mas excluidas do caderno impresso, e assim não podiam votar.  Foi atribuido novo número a estas pessoas no fim do caderno eleitoral.

A seguir foi usado um programa para identificar nomes no registo mais do que uma vez, quer copiados directamente ou com diferenças simples como um espaço extra e foram retirados mais de 300 mil nomes. Finalmente, tiveram de resolver manualmente centenas de milhar de nomes com problemas, um por um, com a ajuda dos gabinetes provinciais do STAE.

Ao todo, foram acrescentados nos cadernos perto de 250 000 nomes em falta e perto de 800 000 nomes duplicados foram anulados; a redução final foi de 532 000, reduzindo o tamanho do caderno de 10,6 milhões para 10,1 milhões. 

As maiores mudanças nos números de recenseamento foram em Gaza, onde 21% dos nomes estavam duplicados e foram removidos do caderno, a província do Maputo com menos 18% e Tete com menos 13%.

Um olhar atento pelos dados sugere que demasiados lugares no parlamento foram atribuidos a Tete. O número de assentos é baseado no número dos recenseados pela primeira vez em 1999, 2003 e 2004, excluindo pessoas que obtiveram um segundo cartão ou se mudaram e que se recensearam outra vez em 2003 e 2004. Para Tete, o número oficial de recenseados pela primeira vez é de 661 000 – embora o número total de pessoas no caderno eleitoral limpo, incluindo os que se recensearam de novo, seja apenas de 603 000. Isto sugere que Tete só devia ter 15 em vez de 18 assentos na AR.

A limpeza dos cadernos eleitorais só terminou com Gaza dois dias antes das eleições. A limpeza não estava perfeita, faltavam ainda muitos nomes nos cadernos e alguns cadernos estavam desaparecidos. Mas os observadores relataram que foi uma importante melhoria relativamente a 2003.

Deviam votar apesar do caos nos cadernos

Ao dar conta do caos nos cadernos a CNE determinou que se o nome de uma pessoa não estava no caderno mas ela tinha um cartão de eleitor para esse caderno, devia ser autorizada a votar. (A primeira parte do número de eleitor é o número do caderno). Em muitos locais isto funcionou, tendo algumas mesas apresentado longas listas de pessoas com o número certo mas que não constavam do caderno, e que votaram.

Mas em muitos locais o pessoal da mesa de voto disse que não tinha recebido a directiva e os observadores nacionais notaram que o direito de voto foi recusado a centenas de pessoas apesar da directiva da CNE que as autorizava a votar.

Os partidos da oposição também encontraram um número de casos onde os cartões de eleitor não tinham qualquer número escrito, o que tornava impossível que essas pessoas votassem.

A ligação dos cadernos com as mesas de voto foi “segredo de estado”

O conjunto final de cadernos eleitorais não estava nem limpo nem completo, mas de qualquer maneira era muito melhor do que todos os que tinham sido compilados antes. Todavia o início atrasado resultou em que a lista final completa para a última das provIncias, Gaza, não estava feita nos dois dias seguintes ao fim do processo de votação. 

As províncias do norte tiveram uma lista completa dos cadernos eleitoriais e o número de pessoas em cada caderno, e puderam portanto apresentar listas exactas dos cadernos eleitorais colocados em cada assembleia de voto e definir assim quantas mesas de voto eram precisas e onde deviam estar. 

No sul, onde houve mais problemas, a limpeza levou mais tempo e as comissões eleitorais provinciais tiveram de adivinhar de quantas assembleias de voto iam precisar.
Em qualquer dos casos a lista que foi publicada a 4 de Novembro pela Comissão Nacional de Eleições era de locais de votação (como a escola) e tinha simplesmente o número de mesas de voto existentes nesse local. As pessoas deviam votar onde estavam registadas, e por isso houve uma corrida de última hora para fazer coincidir cadernos eleitorais com assembleias de voto. E isto nem sempre funcionou correctamente.

A verdade é que quando as províncias tiveram acesso a uma lista de cadernos eleitorais, Nampula descobriu que podia dispensar 8 assembleias de voto enquanto Tete precisava de mais 3 e Gaza e Niassa, mais 1 em cada uma destas províncias. (Isto significa que houve 12 741 assembleias de voto dentro de Moçambique e 60 no exterior.) Nalguns lugares, em vez de criar assembleias de voto extra, as autoridades provinciais colocaram simplesmente cadernos extra nas mesas existentes. Oficialmente as mesas de voto não têm em princípio mais de 1000 eleitores registados, mas diversas tinham 1500 e pelo menos uma tinha 2000.

A CNE recusou publicar uma lista que permitisse ver que cadernos tinham ido para quais mesas, o que tornou a observação e controlo pelos partidos muito mais difícil. Significou também que as pessoas por vezes não encontravam a sua mesa de voto, uma vez que não havia uma lista. Mesmo um mebro da CNE da Renamo não conseguiu votar porque a sua mesa não estava na escola onde ela se tinha registado e não havia uma lista que lhe pudesse indicar onde estava a sua mesa de voto.

A lei exige a publicação do “mapa definitivo das assembleias de voto”. A CNE argumenta dizendo que há X mesas de voto numa determinada escola e isso é já a lista. Rufina Mombora, membro da CNE, foi mais longe ao argumentar que a lista dos cadernos eleitorais era um “segredo de estado”. Mas toda a controvérsia de facto parece, mais uma vez, uma tentativa de encobrir incompetência e falta de vontade de admitir que, pelo menos para algumas províncias, tal lista não existe.

Falta da devida lista também causou caos nos computadores

A falta de uma devida lista de assembleias de voto e cadernos eleitorais também causou caos no sistema de apuramento informático. Este é obtido numa base de dados contendo a lista das assembleias de voto, número de pessoas nelas registadas e números dos cadernos eleitorais para essa assembleia de voto. Embora o STAE tenha recebido uma lista quase limpa de assembleias de voto, aparentemente usou uma lista anterior não exacta. O lançamento dos dados foi feito à pressa, mais uma vez sem revisão, e por conseguinte tinha muitos erros. 

Isto causou dois problemas. Primeiro, foram rejeitados editais correctos quando os números de registo não correspondiam ao incorrecto registo dos números na base de dados. Centenas deles tiveram de ser lançados manualmente ou enviados para Maputo.

Segundo, pode ter causado o que apareceu como sendo assembleias de voto fantasmas. Quando os observadores olharam nos terminais de computador para ver os resultados sumários, descobriram que este indicava que esperava mais editais do que o número de assembleias de voto – a nível nacional seriam 826 assembleias de voto extra e 660 260 eleitores extra. Isto originou alegações largamente difundidas, de que estava a ser preparada uma fraude e durante uma semana não chegou nenhuma explicação clara. Os funcionários do STAE admitiram que não sabiam com exactidão, mas acabaram por sugerir uma explicação plausível. A base de dados tinha uma lista de assembleias de voto, e uma lista dos cadernos eleitorais colocados nas assembleias de voto. Mas os erros lançados nos dados queriam dizer que as duas listas nem sempre coincidiam. Não havia a devida correspondência entre a lista de assembleias de voto e a lista dos cadernos. O computador parecia então que tinha gerado uma série de editais fantasmas, à medida em que ia procurando pelos cadernos extra que nunca chegavam – porque já estavam incluidos  com as assembleias de voto.

Embora a explicação seja plausível, ainda resta uma possibilidade alternativa – que os funcionários do STAE tenham introduzido no sistema assembleias de voto extra que podiam ter usado para meter editais extra, se o resultado da votação fosse uma diferença muito aproximada. 

Mas toda esta confusão indicia um processo em que o trabalho foi feito tarde e com desleixo, onde as pessoas tentaram encobrir os seus erros, as correcções foram feitas tarde ou nem foram feitas, em que não houve tempo para testar e portanto defeitos no sistema de computador e cadernos eleitorais que podiam ser detectados mais cedo, só foram vistos quando os sistemas já estavam em pleno uso.

Moçambicanos no exterior votam

Pela primeira vez os moçambicanos no estrangeiro puderam votar. Sob a lei eleitoral, há um assento na AR para África e um para o resto do mundo. Em África, recensearam-se perto de 46 000 pessoas, das quais 32 000 na África do Sul. Uma vez que dentro do país cada deputado representa 32 000 pessoas, parece razoável. Mas para o resto do mundo só se recensearam 1100 pessoas na Alemanha e Portugal, e também estes têm um assento.
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